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A CONSTITUCIONALIDADE DA REVISÃO CRIMINAL EM DESTITUIR O VEREDICTO DO TRIBUNAL DO JÚRI, FRENTE A SOBERANIA ESTABELECIDA A ESTE NA CARTA MAGNA NACIONAL.
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RESUMO:     

O presente artigo tem por escopo averiguar a constitucionalidade da revisão criminal em destituir o veredicto do Tribunal do Júri, uma vez que o mesmo é dotado de soberania conferida pela Carta Magna nacional, em seu artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea “c”. Para tanto, vislumbrou-se a real definição do vocábulo “soberania dos veredictos”; os principais aspectos da revisão criminal e, a aplicação da expressão mencionada no cotejo com a ação revisional. Destarte, conclui-se que a revisão criminal não é contrária aos dispositivos contidos na Lei Maior, pois a soberania dos veredictos atribuída ao júri popular, não pode ser entendida como poder absoluto e incontrastável, máxime em relação ao direito de liberdade do cidadão injustamente condenado.
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I. Introdução

A Constituição Federal, no artigo 5º, LXXV, menciona que “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim  como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”. E no § 2º, do mesmo dispositivo, preceitua que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”. Consagra, ainda, a garantia da presunção de inocência (art. 5º, LVII) e o direito à liberdade (art. 5º, “caput”).

Portanto, não é difícil deduzir, que nenhum inocente deve ser ou permanecer encarcerado pelo Estado se não for culpado da prática de um crime e de acordo com o devido processo legal. Se é direito fundamental a liberdade de ir e vir, somente através das normas penais, corretamente aplicadas por um processo regular, com a formação da culpa, asseguradas a ampla defesa e o contraditório, poderá ser cerceado tal direito. Possível será essa limitação de direitos, porque, para assegurar os demais direitos fundamentais, torna-se imprescindível a força coercitiva do Estado.

Conseqüência lógica do até então exposto, torna-se claro que aprisionar um inocente está fora dos propósitos do legislador constituinte.

Concatenado a esta teleologia da Lei Maior, prevê o Código de Processo Penal em seu artigo 621 a revisão criminal, que é uma ação penal de natureza constitutiva, a qual tem um alcance maior do que o previsto na legislação ordinária, pois certamente adquire o contorno de garantia fundamental do indivíduo, na forma de remédio constitucional.

Tal ação é cabível quando “ a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos”, “a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos”; “após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena”; o que é suficiente para desconstituir a anterior sentença penal condenatória, garantindo, desta forma, o direito à liberdade.

Frise-se, ainda, que mesmo se não houvesse claramente a via processual prevista no artigo em testilha, teria o condenado o direito de propor ação para rever um processo criminal onde teria sido condenado injustamente.
O ponto polêmico que se levanta é se a revisão criminal não ofenderia a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, que também é, basicamente, uma garantia prevista na Constituição Federal, mais especificamente no artigo 5º, XXXVIII, “c”.

Destarte, sendo a instituição do tribunal popular uma garantia fundamental, é ela a forma de manifestação que garante o devido processo legal e o juiz natural para os casos de crimes dolosos contra a vida e, o fato de ser dotada de soberania, impossibilita a reapreciação de sua matéria por outros órgãos.

Ocorre que, não obstante a isso, os nossos pretórios em sede de revisão criminal, reabrem processos findos e os julgam, proferindo veredicto diferente e destituindo o já emanado por aquele tribunal.

Ante a esta situação, o presente artigo tem por escopo dar uma visão genérica sobre a questão em lume, aferindo-se a constitucionalidade de tal procedimento adotado pelos tribunais togados de decidirem a revisão criminal em detrimento da soberania do Júri estabelecida na Carta Magna nacional.

II. Soberania do Júri

Etimologicamente considerado, o vocábulo soberania, provém de soberano, oriundo do latim superanus, e este derivado de super (sobre, em cima), ou de supernus (superior).

Em nosso vernáculo, ainda que se reconheça o emprego do termo soberania para outros fins, seu correto uso só se faz em relação ao poder do Estado, ao passo de ser popularmente reconhecida como o poder incontrastável do Estado, acima do qual nenhum outro poder se encontra.

Buscando conceituá-la, convém mencionar algumas das acepções encontradas ao longo da história, citadas com proficiência pelo ilustre doutrinador GUILHERME DE SOUZA NUCCI:

“Para Aristóteles, tratava-se de um ‘poder essencial gerador da atividade do Estado’; para Santo Tomás, identificava-se o seu sentido com a idéia de soberania popular, originária de Roma, ou seja, o poder originário do povo de elaborar as leis; Hobbes tratava o Leviatã (Estado) como ‘um homem artificial e de maior força  e tamanho que o natural ’, cujo poder era ‘incondicionado, irresistível, inapelável e ilimitado’; Locke, que via na sociedade civil o fruto de um contrato, fundava na sociedade política o poder de defender os direitos individuais; Rousseau, baseado nas idéias de Hobbes e Locke, também cria que os homens geraram a sociedade política, a autoridade e o Estado mediante um contrato e ‘dentro dessa organização, cada indivíduo possui uma parcela do poder, da soberania’, recuperando uma parcela da liberdade perdida com o contrato social. Daí porque sempre ao termo vinham condicionadas as significações de ‘poder de comando’, ‘poder supremo’, ‘poder independente e autônomo’.

Além da concepção política do termo, até agora enfatizada, há de se comentar a existência de sua facção puramente jurídica, onde entende-se como conceito deste, o poder de decidir em última instância sobre a atributividade das normas, vale dizer, sobre a eficácia do direito.

Entretanto, outro é o entendimento da expressão em estudo, no seu cotejo com o Tribunal do Júri.

Não se pode infiltrar no princípio constitucional da soberania dos veredictos, a mesma acepção de soberania encontrada na política ou no direito internacional. É incompatível, para o tribunal popular, o mesmo significado que a soberania possui para um Estado diante de outros na comunidade internacional, bem como o sentido que tem para caracterizar uma qualidade do poder estatal de ser supremo e definitivo dentro do domínio a ele destinado e sob os limites que se autodetermina.

 Na instituição do júri,  que se caracteriza como um órgão colegiado heterogêneo e temporário, formado por um juiz togado, que o preside, e de vinte e um cidadãos ocupando as funções de jurados, “ex vi” do artigo 433 do Código de Processo Penal, a expressão soberania dos veredictos traduz a vontade popular, emanada por sete daqueles últimos, escolhidos por sorteio, aqui denominados de Conselho de Sentença.

É de notar-se, que no Tribunal do Júri, há repartição funcional de competência por objeto do juízo, uma vez que os jurados decidem sobre o crime e a respectiva autoria, através de uma decisão intitulada de veredicto, e o magistrado aplica a pena ou medida de segurança, ficando adstrito ao juízo feito por aqueles.

Vê-se, pois, que configura-se em uma fórmula de distribuição da justiça feita pelos próprios integrantes do povo, voltada, portanto, muito mais à justiça do caso concreto do que à aplicação da mesma justiça a partir de normas jurídicas de grande abstração e generalidade.

Destarte, o significado da expressão “soberania dos veredictos”, não pode ser extraído de uma simples e estrita análise semântica do termo, sem uma interpretação de ordem sistemática da Constituição, atribuindo-lhe um sentido absoluto e rígido de poder supremo e sem contraste.

A propósito, é o escólio de JOSÉ FREDERICO MARQUES, o qual discorre que “‘Soberania  dos  veredictos’  é  uma  expressão  técnico-jurídica  que deve  ser  definida  segundo  a  ciência  dogmática  do  processo  penal, e  não  de  acordo  com  uma  exegese  de  lastro filológico,  alimentada em  esclarecimentos  vagos  de  dicionários.”

Contudo, a questão não é pacífica, como se tentará demonstrar nas linhas abaixo.

Há uma corrente encabeçada por certos doutrinadores, os quais expõem que a soberania dos veredictos, está atrelada a própria essência e integridade da instituição em tela, defendendo que se retirada tal qualificativa, seria apenas um órgão do Poder Judiciário, de caráter meramente auxiliar, não sendo desta forma tido como Júri.

Figurando no capítulo da Declaração dos Direitos e Garantias Individuais, entende-se que foi mantido como Tribunal Popular, e como tal, a soberania é inerente à sua própria natureza, pois, uma vez desnudo de sua característica essencial, deixaria de ser instrumento de garantia dos direitos individuais e desapareceria a razão da sua manutenção neste capítulo.

Nesse sentido, é o ensinamento de SAHID MALUF, que dispõe:

“Se a Constituição pretendesse efetivamente mutilar o Júri, reduzi-lo a um órgão opinativo ou meramente auxiliar em relação à Justiça togada, tê-lo-ia suprimido por desnecessário na esplêndida organização em que se apresenta o nosso Poder Judiciário, ou pelo menos o retiraria do rol dos direitos fundamentais assegurados à pessoa humana na ordem democrática. Se o manteve foi como instituição já definida no terreno doutrinário, respeitada a sua essência e integridade. Tanto assim que não declarou que o Júri seria destituído de soberania, nem lhe atribuiu novo conceito. Manteve-o como único órgão de manifestação direta da soberania popular no setor judiciário.”

Corroborando ainda tal fundamento, muito valiosa é a observação feita por GILBERTO ANTONIO LUIZ, advogado criminal em Santa Fé do Sul, Estado do Paraná, publicado em artigo de sua autoria intitulado “A Soberania dos Veredictos”, veiculado na RT 715/568, que por sua importância, merece ser trazido à baila:

“(...) podemos afirmar, em relação ao Tribunal do Júri, que sua soberania é fundamento do próprio conceito de natureza.

Neste compasso, os autores pátrios estão acordes, de certa forma, com a posição ora delineada, qual seja, o respeito à soberania dos julgamentos proferidos pelo Tribunal do Júri e, conseqüente, irrecorribilidade, quanto ao mérito.

Em abono do que ora se sustenta, pode-se invocar a autoridade de Ruy Barbosa, para quem: ‘garantir o júri não basta para garantir-lhe o nome. Há de garantir-lhe a substância, a realidade, o poder. Do contrário, a frase constitucional zombaria do senso comum’(A evolução do júri, Rio, 1919, p. 15), e se afina com a lição de tantos mestres, dentre eles o Prof. Ariosvaldo de Campos Pires, para quem ‘júri sem soberania é arremedo de júri, é contradição dos próprios termos. Dele é extraído a sua ratio irrendi, o motivo, o porquê, a razão de sua criação e de sua existência ao longo, pelo menos, destes últimos trinta anos’. Citados por Vitorino Prata Castelo Branco, O Advogado no Tribunal do Júri, Saraiva, p. 28.”
Defendendo tal tese, também preleciona FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO que:

“(...) o tribunal leigo, sem soberania (pelo menos dentro nos seus limites intransponíveis), não passa, como diz numa linguagem moderna, de órgão cafona, ridículo e burlesco, servindo, apenas, para satisfazer a uma platéia ávida de um picaresco exibicionismo oratório, com irritante verbiagem.

Ou ele existe para tutelar mais ainda o jus libertatis, e, nesse caso, a soberania das decisões, ainda que parcimoniosa, é consubstancial à instituição, ou , então, não passa de simples Órgão Jurisdicional especial de 1º grau de Justiça Comum, e, nessa hipótese, impossível explicar sua posição no capítulo dos direitos e garantias individuais, e sua inutilidade seria palpavél.

Mas, como a instituição persiste entre nós para tutelar o direito de liberdade, não se lhe pode castrar a soberania.” 

Cabem aqui as transcrições de alguns julgados que insinuam nesta linha de raciocínio:

“Sendo a decisão do júri soberana, não se toma conhecimento do mérito do recurso interposto” (RT 165/601).

“Não é lícito ao Tribunal de Justiça alterar o julgamento proferido pelo Conselho de Jurados” (RT 193/434).

“Nos crimes dolosos contra a vida, a competência é do júri e não do Tribunal togado, o qual não pode apreciar matéria de fato, já julgada com as mesmas provas” (RT 193/434).

Essa mesma corrente, alega em seu favor outro aspecto, qual seja, o exame dos anais da Assembléia Nacional Constituinte, onde, segundo apontado por LENIO LUIZ STRECK
, o deputado José Egreja propôs uma emenda, que levou o nº 29.288, pela qual incluía a soberania dos veredictos, salvo quando a decisão for contrária à prova dos autos, sendo que a mesma foi rejeitada, optando os constituintes, pela soberania total do júri.

Seus militantes também lembram que a Constituição Federal de 1988 restabeleceu a soberania do júri, dando-lhe o direito de julgar se o réu é ou não criminoso, só cabendo aos Tribunais de Apelação o direito de examinar se esse julgamento obedeceu às prescrições legais, ou seja, se seguiu o rito estabelecido em lei, só podendo anulá-lo por questões de direito.

Neste diapasão, JOSÉ CARLOS G. XAVIER DE AQUINO, versa:

“A decisão de mérito a que chegam os jurados não é suscetível de modificação pelo Tribunal. Este somente pode determinar a realização de novo júri em virtude de nulidades ou irregularidades verificadas no julgamento, mas não pode absolver réu condenado ou determinar a expiação de réu absolvido, por distinta interpretação dos fatos ou da lei (...)” 

Outrossim, asseveram que ao reafirmar a soberania dos veredictos, o constituinte de 1988 enterrou de vez os resquícios do Estado Novo, constantes do Código de Processo Penal, tarefa na qual o constituinte de 1946 não logrou êxito, dadas as interpretações abusivas. Concluindo não ser soberana a decisão sujeita à revisão. Assim, revogado está, pela nova Carta, o fundamento de recurso previsto no artigo 593, III, “d”, da Lei Adjetiva Penal Brasileira.

Dando alicerce a esta visão, se encontra o profetizado por ANTONIO JOSÉ MIGUEL FEU ROSA, a qual discorre:

“É inconcebível que, após a introdução da prerrogativa da soberania, pela Carta de 88, continuem valendo as mesmas disposições do Código de Processo Penal, relativas ao recurso das decisões do júri, que valiam na vigência da Carta de 67 e na Emenda de 69, que não falava em soberania, porque, aliás, nunca é demais repetir e ressaltar que a palavra “soberania” exclui qualquer restrição. Não se pode falar em soberania sujeita a um poder superior.”

Assim, toda forma de rejulgamento de decisão emanada do Tribunal do Júri, para os que comungam do entendimento acima esposado, leva à negação da soberania do júri, admitindo tão-somente aos tribunais procederem o iudicium rescindens e, não, o iudicium rescissorium.

Contrariamente a tudo isso, outra corrente formada por grande parte da doutrina e da jurisprudência atual, temerosas de decisões francamente injustas, as quais podem ser proferidas pelo tribunal popular, não se cansam de repetir que decisão soberana não é decisão onipotente e arbitrária.

Desse modo, exaure GUILHERME DE SOUZA NUCCI que “de fato, os veredictos do tribunal popular podem ser revistos, pois acreditar que o ser humano é perfeito, ou seja, que não pode errar, somente por estar num colegiado, é patente inverdade. Juízes equivocam-se e podem cometer erros graves, seja para condenar ou para absolver”.

ADRIANO MARREY, afirma: “não são os jurados ‘onipotentes’, com poder de tornar o quadrado redondo e de inverter os termos da prova. Julgam eles segundo os fatos objeto do processo; mas, exorbitam se decidem contra a prova. Não é para facultar-lhes a sua subversão que se destina o preceito constitucional”. 

Com efeito, definindo o que venha ser uma decisão manifestamente contrária a prova dos autos, muito esclarecedor é o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, senão vejamos:

“Somente pode ser considerada manifestamente contrária à prova dos autos a decisão do Tribunal do Júri de todo absurda, chocante e aberrante de qualquer elemento de convicção colhido no decorrer do inquérito, da instrução ou dos debates em plenário – enfim, a que se apresenta destituída de qualquer fundamento, de qualquer base, de qualquer apoio no processo, com a qual não se confunde a decisão que opta por uma das versões apresentadas”. ( TJSP, EI, rel. Silva Leme, RT 659/251)

É, pois, relativo o conceito de soberania do veredicto, convindo notar que, mesmo na ordem constitucional, não é pacífico o conceito antigo de soberania como poder ilimitado, devendo ser substituído por outro superior também, mas menos perigoso e mais exato de um poder exercido no último grau, tendo-se, entretanto, em vista o interesse geral ou bem comum.

Como acertadamente adverte HERMÍNIO ALBERTO MARQUES PORTO, “a soberania dos veredictos tem seu sentido – impossibilidade de outro órgão jurisdicional modificar a decisão dos jurados, para absolver o réu condenado, ou condenar o réu absolvido pelo Tribunal do Júri – e seus efeitos restritos ao processo enquanto relação jurídico-processual não decidida”.
 (grifo nosso) 

Assim, há de se compreender que a decisão dos jurados, feita pela votação dos quesitos pertinentes, é que é suprema, não podendo ser modificada pelos magistrados togados. Portanto, havendo decisão dada pelo colegiado popular, a magistratura togada tem que obedecê-la, não podendo substituir os jurados na decisão da causa.

O mesmo raciocínio é prelecionado por HERÁCLITO ANTÔNIO MOSSIN, o qual tece o seguinte comentário:

“Permissa concessa venia, tal soberania tem limitação de caráter processual. Prevalece até a decisão de mérito proclamada por esse colegiado heterogêneo. Assim, uma vez decidido o pedido condenatório contido no libelo-crime, tem-se por finda a função do tribunal popular.

Induvidosamente, quando se postula pela revisão do julgado, não há nenhum atentado à soberania do júri. O que efetivamente acontece é proporcionar a outro colegiado, constituído por juízes togados, a possibilidade de remediar um erro cometido por aquela instituição”.

Outro aspecto apontado por essa corrente, denotando o valor meramente relativo da expressão soberania dos veredictos, é o fato de estar ela sujeita a certos princípios existentes, sendo eles, o princípio constitucional da inafastabilidade de apreciação de lesão ou ameaça a direito pelo Poder Público e, o princípio processual penal do duplo grau de jurisdição.

Corroborando tal assertiva, já se decidiu:

“Habeas-Corpus. Júri. Apelabilidade das suas decisões e a soberania dos seus veredictos. Compatibilidade. A soberania dos veredictos do Júri – não obstante a sua extração constitucional – ostenta valor meramente relativo, pois as manifestações decisórias emanadas do Conselho de Sentença não se revestem de intangibilidade jurídico-processual. A competência do Tribunal do Júri, embora definida em texto da Lei Fundamental da República, não confere a esse órgão especial da Justiça comum o exercício de um poder incontrastável e ilimitado. As decisões que dele emanam expõem-se, em conseqüência, ao controle recursal do próprio Poder Judiciário, a cujos Tribunais compete pronunciar-se sobre a regularidade dos veredictos. A apelabilidade das decisões emanadas do Júri, nas hipóteses de conflito evidente com a prova dos autos, não ofende o postulado constitucional que assegura a soberania dos veredictos desse Tribunal Popular.” (STF, 1ª Turma, HC nº 68.658-3/DF, rel. min. Celso de Mello, DJU 26.06.92, p. 10.105).

“Embora afirmada a soberania dos veredictos do Júri Popular pelo art. 5, XXXVIII, ‘c’ da CF de 1988, tal preceito não derrogou o princípio processual penal do duplo grau de jurisdição, que o preserva ao somente permitir a renovação do julgamento quando este resultar de decisão manifestamente contrária a prova dos autos”. (TJSP – AC – rel. Des. Nélson Fonseca – RT 636/278).

Rebatendo o argumento lançado pela outra corrente, onde deveria ser averiguada a vontade do legislador constituinte, no caso da proposta de emenda nº 29.288, apresentada pelo deputado José Egreja, os defensores da visão ora apresentada lembram que, os constituintes de 1946, ao entenderem que o júri era soberano, não pretenderam com isto criar um tribunal em que a impunidade campeie sem lei e sem freios. Tanto isso é verdade que, transformados em legisladores ordinários, souberam regulamentar a instituição, com alta sabedoria e descortínio.

Ademais, ao contrário do afirmado pela outra linha de pensamento,  o artigo 593, III, do Código de Processo Penal, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, não ofendendo, por si só, a soberania dos veredictos.

Por derradeiro, JOSÉ FREDERICO MARQUES, ferrenho opositor da existência do júri popular em nosso país, dispõe que “qualquer válvula que se encontrar na Constituição e nas leis ordinárias, no sentido de restringir as atribuições do Júri, deve ser utilizada na maior escala possível”.

Destarte, e como acima ficou sobejadamente demonstrado, a doutrina e a jurisprudência pátria dominante tem entendido que na limitação à soberania não se encontra nenhuma afronta ao Tribunal do Júri, antes pelo contrário, já que ela visa garantir que eventuais manipulações e arbitrariedades possam ocorrer no julgamento, fortalecendo-o como meio idôneo de aplicação da Justiça.

III. Revisão Criminal

O vocábulo “revisio” provém do verbo rever, que significa ver pela segunda vez ou ver de novo. 

Juridicamente (latu sensu) constitui-se no exame ou no estudo de alguma coisa para retirar dela o que não estiver de acordo com o direito ou com a verdade.

O processualista HÉLIO TORNAGHI define-a como sendo “o remédio dado pela lei para o desfazimento da coisa julgada no caso de ser ou de ficar evidente a ocorrência de erro judiciário”
. 

JÚLIO FABBRINI MIRABETE preleciona: “O instituto da revisão é um remédio que a lei confere apenas ao condenado, contra a coisa julgada, com o fim de reparar injustiças ou erros judiciários, livrando-o de decisão injusta.”
 

Assim, a revisão criminal materializa-se como sendo uma provocação do interessado para que o poder judiciário, quebrando a intangibilidade da sentença, promova o reexame da matéria do processo que o condenou, com o objetivo de beneficiá-lo. Em outras palavras, a ação revisional equivale à ação rescisória civil e tem por escopo reparar injustiças ou erros judiciários livrando o réu de uma sentença iníqua, reparando os efeitos maléficos causados pela condenação.

O instituto encontra-se atualmente regulado de forma direta pelo Código de Processo Penal e, de forma indireta, é tratado pela Constituição Federal, sendo que não está elencado expressamente entre os direitos e garantias individuais e coletivos arrolados pelo artigo 5º,  mas apenas relacionado com a responsabilidade do Estado pelos erros judiciários e com a norma definidora de competência dos tribunais superiores.

Prescreve o artigo 102, inciso I, letra “j”, da Carta Magna, que cabe ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar originariamente a revisão criminal e a ação rescisória de seu julgados. Igualmente estabelece competência para o Superior Tribunal de Justiça (artigo 105, I, “e”) e para os Tribunais Regionais Federais (artigo 108, I, “b”). 

Por outro lado a Lei Maior prevê, expressamente, no artigo 5º, inciso LXXV: “O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença.”

Ora, uma Constituição que proclama, com tanta ênfase, a igualdade de todos perante a lei, não poderia criar uma situação tal que, somente as decisões dos mais altos graus do poder judiciário pudessem ser reexaminadas. Sem dúvida seria um privilégio injustificável. 

JOSÉ FREDERICO MARQUES comenta a respeito do assunto: 

“Desde que os acórdãos condenatórios do mais alto Tribunal do país estão sujeitos à revisão em benefício dos condenados, que dizer-se das decisões criminais, em processos findos, de outros tribunais ou juízos?



E continua,

“Os artigos 102, 105 e 108 embora tenham como objetivo específico fixar regras de competência, trazem implícita a consagração deste direito. Se o artigo 5º, inciso LXXVII, parágrafo 2º, declara que a especificação dos direitos e garantias individuais nela expressos não exclui outros decorrentes do regime e dos princípios que ela adota, evidente está que o direito do condenado à revisão criminal é um desses direitos e garantias decorrentes dos postulados democráticos da Constituição.” 

Na legislação ordinária a revisão criminal está prevista nos artigos 621 a 631  do Código de Processo Penal,  mais precisamente no livro III, que trata “Das Nulidades e dos Recursos em Geral” no título II, que trata “Dos Recursos em Geral”, capítulo VII, “Da Revisão”.

A natureza jurídica da revisão criminal já foi objeto de muitos estudos e controvérsias. Atualmente o assunto já está praticamente superado, existindo um consenso por parte da maioria da doutrina.  

Alguns doutrinadores opinam no sentido de que a revisão é um remédio sui generis, com natureza  mais de ação rescisória do que de recurso. Outros a consideram como remédio jurídico processual e não como recurso ou revista. Há os que a classificam como um recurso excepcional, pois entendem que todo recurso é ação. 

Porém, a opinião predominante na doutrina é de que realmente se trata de uma ação autônoma, de natureza constitutiva. Segundo JULIO FABBRINI MIRABETE,  a revisão criminal  “é, pois, uma ação de conhecimento de caráter constitutivo, destinada a corrigir a decisão judicial de que já não caiba mais recurso.”
 

Existem algumas particularidades que distinguem a revisão criminal dos recursos propriamente ditos, o que contribui efetivamente para reforçar a idéia de que se trata de uma ação autônoma, com características próprias.

Primeiramente há que se levar em conta que a revisão criminal instaura uma nova relação jurídico-processual,  quebrando a imutabilidade da coisa julgada formal.

Em segundo lugar, deve-se levar em consideração a questão da legitimidade. Para os recursos exige-se que a impugnabilidade seja feita por quem sofreu sucumbência ou outro prejuízo com a sentença. Já o pedido revisional possui uma titularidade mais ampla, sendo admitido ao próprio condenado postular em causa própria ou através da atuação de procurador ou de pessoas da família  para que o processo seja reexaminado.

Finalmente, verifica-se que o pedido revisional não está sujeito à tempestividade como os demais recursos e só pode ter por objeto sentenças condenatórias já transitadas em julgado.

Pelo que restou analisado, nenhuma das notas características  dos recursos se dá na revisão, exceto o fato de ambos  ensejarem  um novo exame do processo pelo poder judiciário. Conclui-se, então, que a revisão criminal é uma verdadeira ação; ação constitutiva negativa, pois visa desfazer os efeitos da sentença condenatória, possibilitando ao condenado a reparação dos danos causados por esta sentença.

Em alguns países a revisão criminal é empregada tanto para atacar sentença condenatória como sentença absolutória. Em outros, como no nosso, não se permite a revisão da sentença absolutória. Juridicamente são denominadas de revisão pro reo e revisão pro societate.

A legislação brasileira, como também a grande maioria das legislações estrangeiras, só admite a revisão da sentença condenatória, ou seja, só admite a revisão pro reo. E o principal fundamento do instituto é a tutela de um direito individual fundamental ao ser humano: a liberdade. Citando CARRARA, diz com acerto JOSÉ FREDERICO MARQUES: “Aliás, melhor atende aos interesses do bem comum a manutenção da sentença errada proferida em prol do réu do que a instabilidade e a insegurança a que iria ficar sujeito o réu absolvido, se o pronunciamento absolutório pudesse ser objeto de revisão”.
 

Considerando que a revisão criminal, por sua natureza, é uma ação penal de caráter rescisório, aplica-se a ela os fundamentos da teoria geral da ação. Assim, a ação revisional como as demais ações deve conter: possibilidade jurídica do pedido, legitimidade ad causam e legítimo interesse.

Sendo a ação revisional  baseada exclusivamente em matéria processual, nem sempre é fácil distinguir-se as condições da ação propriamente ditas das condições de procedibilidade do pedido revisional. Isso levou JOSÉ FREDERICO MARQUES a afirmar que “a possibilidade jurídica do pedido confunde-se com as condições fundamentais da ação”.
 De fato, a revisão só é juridicamente possível quando baseada em sentença penal condenatória já transitada em julgado.

Outra condição de procedibilidade é a legitimação ad causam, ou seja, a relação subjetiva entre o erro judiciário e o direito à liberdade. No polo ativo pode ser o próprio réu, procurador legalmente habilitado, cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. No polo passivo encontra-se o Estado, com direito de regresso contra o juiz que cometeu o erro em caso de culpa grave ou dolo.

O legítimo interesse, ou interesse processual de agir, é vinculado à existência do erro judiciário. Para que possa haver uma ação apta a provocar a tutela jurisdicional, o pedido revisional deve ser direcionado em uma das situações descritas pela lei processual penal, ou seja, em qualquer das hipóteses descritas pelo artigo 621 do Código de Processo Penal e em caso de nulidade absoluta.

A legislação pátria, como a maioria das legislações estrangeiras, tratou de definir expressamente os casos em que pode haver o afastamento da autoridade da coisa julgada penal para que seja feito o reexame do processo. Neste sentido preleciona JOÃO MARTINS DE OLIVEIRA:

“Vencida a dificuldade de afastar a coisa julgada, admitiu-se a revisão dos processos criminais. O legislador, porém, angustiado pela ousadia do rompimento com o tradicional princípio, procurou restringir o instituto e traçou as hipóteses em que se deve permitir o desfazimento da sentença.” 

Por isso, em poucos casos essa intangibilidade pode ser quebrada. E sempre em nome de uma justiça maior pois, sem dúvida, autorizar-se a reversão em qualquer caso, ou sob qualquer título, traria como conseqüência inevitável a desmoralização da autoridade da coisa julgada, o sobrecarregamento do judiciário e o que é pior, aumentaria ainda mais o descrédito dos órgãos da justiça junto à população.

Assim, as hipóteses de cabimento da revisão criminal são elencadas pelo artigo 621 do Código de Processo Penal:

a) quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; 

b) quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos; 

c) quando, após a sentença se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena.

Sendo julgado procedente o pedido revisional há quatro caminhos que o Tribunal poderá seguir: alterar a classificação da infração; absolver o réu; modificar a pena ou anular o processo. É o que dispõe o artigo 626 do Código de Processo Penal: “Julgando procedente a revisão, o tribunal poderá alterar a classificação da infração, absolver o réu, modificar a pena ou anular o processo.”
Em qualquer caso, porém, a modificação não poderá agravar a situação do réu, pelo que dispõe o parágrafo único do artigo 626: “De qualquer maneira, não poderá ser agravada a pena imposta pela decisão revista.” 

Com a absolvição no juízo revisional, a sentença anterior fica totalmente sem efeitos, sendo que devem ser restabelecidos “todos os direitos perdidos em virtude da condenação”. 

Destarte, a revisão criminal configura-se como um instrumento de acesso à justiça e de tutela, não só da liberdade individual como também de outros valores a ela inerentes.

IV. Possibilidade de aplicação da revisão criminal frente à soberania do tribunal do júri.

Após as exposições supra elencadas do instituto da revisão criminal e da soberania atribuída ao júri popular, surge a questão: Se a decisão condenatória, cuja revisão se pleiteia, houver sido proferida pelo Tribunal do Júri, a rescisão do julgado não conflitará com a soberania dos veredictos?

Atualmente, a doutrina e jurisprudência majoritária se inclinam no sentido de se admitir a revisão criminal nos casos em testilha, argumentando em síntese, como já foi sobejadamente demonstrado, que a expressão “soberania dos veredictos”, aludida constitucionalmente, não pode ser interpretada “ipsis literis”, ou seja, seu significado não pode ser extraído de uma simples e estrita análise semântica do termo, sem uma interpretação de ordem sistemática da Constituição, atribuindo-lhe um sentido absoluto e rígido de poder supremo e sem contraste. 

Vários são os aspectos apontados pelos defensores de tal corrente para abonarem suas assertivas.

O principal deles versa ser admissível a revisão de sentença condenatória proferida pelo Tribunal do Júri, pois a alegação de que o deferimento do pedido feriria a soberania dos veredictos não se sustenta. Para eles, a expressão é técnico-jurídica e a soberania dos veredictos é instituída como uma das garantias individuais, em benefício, pois, do réu, não podendo ser atingida enquanto preceito para garantir sua liberdade. Não pode ser, dessa forma, invocada contra ele.

Escrevem ADA PELLEGRINI GRINOVER, ANTONIO MAGALHÃES GOMES FILHO e ANTONIO SCARANCE FERNANDES que “hoje não resta dúvida de que a soberania dos veredictos é preceito estabelecido como garantia do acusado, podendo ceder diante de norma que visa exatamente a garantir os direitos de defesa e a própria liberdade.”

O vocábulo em pauta, como garantia constitucional, sempre se deve interpretar a favor do réu e em prol de sua liberdade, e não dirigida ao júri como instituição.

Brilhante é o acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tendo como relator DJALMA LOFRANO, proferido na revisão criminal nº 114.491-3, onde aduz-se que:

“A soberania garantida constitucionalmente à instituição do júri tem o caráter de relativa e está insculpida no capítulo das Garantias dos Direitos Individuais e não em outra parte. Tudo, pois, quanto aparece em termos de garantia diz respeito ao indivíduo e não à instituição propriamente dita” (Revisão Criminal nº 114.491-3, Santos, rel. Djalma Lofrano).

Sendo a revisão recurso instituído tão-só em benefício do condenado para que possa a todo tempo, mesmo depois do cumprimento da pena e até depois da morte, demonstrar a injustiça da decisão que o condenou, superando a autoridade da coisa julgada, inscreve-se naturalmente entre os direitos e garantias individuais que a própria Constituição implicitamente reconheceu, quando fez inscrever no artigo 5º, § 2º, que a especificação dos que tinham sido expressos não exclui outros direitos e garantias decorrentes do regime e dos princípios que ela adota.

Constata-se, pois, que a Carta Magna admitiu em suas entrelinhas a revisão criminal para tutelar, mais ainda, o direito à liberdade. Portanto, se a soberania dos veredictos é dogma constitucional, também o é, e em maior grau, a tutela do direito de liberdade, tendo este, a toda evidência, maior prevalência.

Aliás, no que concerne aos denominados bens personalíssimos ( “in casu”, a liberdade), onde a lei não distingue ao intérprete não é dado fazê-lo, principalmente, em detrimento do “jus libertatis”.

Menciona VICENTE GRECO FILHO que “são revisíveis, também, sentenças proferidas pelo Tribunal do Júri, porque o direito de liberdade e a necessidade de correção do erro judiciário prevalecem sobre a soberania. Entre dois princípios constitucionais, prevalece o de maior valor, no caso a liberdade”.

Nesse sentido, já se pronunciou o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro:

“Os juízes togados podem, validamente, no processo de revisão criminal, reexaminar os veredictos do Tribunal do Júri, pela prevalência do interesse social do status libertatis” ( TJRJ – RC – Rel. Enéas Cotta – RT 594/372). 

Assim, tanto a soberania quanto o “jus libertatis” são instituídos com assento constitucional, e do confronto entre ambos há de prevalecer, sempre, o “jus libertatis”. A liberdade não admite ser maculada por qualquer princípio – in casu, a soberania dos veredictos –, máxime por aqueles princípios que vieram, justamente, para reforçar sua proteção.

Outro argumento apontado pelos que se filiam à esse entendimento, seria a supressão do princípio do duplo grau de jurisdição nos casos de veredictos advindo do júri popular, em face da alegada soberania.

O conceito de soberania dos veredictos, segundo eles, não impede a apreciação do caso por um tribunal superior, uma vez que seria temerário, diante da prova cabal da inocência de um réu, tivesse o mesmo que resgatar sua reprimenda, que entre nós pode ir até trinta anos de segregação, em nome de descabida soberania, a que não se pode arrogar nem mesmo o mais alto tribunal do país.

Explica MAGALHÃES NORONHA, com a habitual argúcia, que:

“Nem vale a alegação de ser princípio constitucional o da soberania do veredicto. Se é exato que a Constituição o consagra, não menos certo é que outros princípios há que não podem ser violados. Dentre eles não se olvide o da dualidade de instâncias. Qual a razão para se subtrair o júri a esse princípio, quando nenhum outro tribunal dele está livre? Qual o motivo desse privilégio, máxime quando a instituição, sejam quais forem suas virtudes, não tem provado bem entre nós?” 
  

Portanto, querendo o peticionário livrar-se de um verdadeiro erro judicial em que incorreu um órgão do Poder Judiciário, equivalente à decisão de primeira instância, como é o Júri, e a sentença do Juiz monocrático, dentro da esquematização processual e recursal vigente, não pode ser tolhido. A lei não exclui, aqui, o direito de revisão, sobretudo em se tratando de decisão tomada por órgão leigo.

A jurisprudência pátria se manifesta da seguinte forma:

“Embora afirmada a soberania dos veredictos do Júri popular pelo artigo 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal de 1988, tal preceito não derrogou o princípio processual penal do duplo grau de jurisdição, que o preserva ao somente permitir a renovação do julgamento quando este resultar de decisão manifestamente contrária à prova dos autos.” (TJSP – AC – Rel. Nélson Fonseca – RT 623/279).

“A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri não exclui a recorribilidade de suas decisões, quando se mostram manifestamente contrárias à prova dos autos (Código de Processo Penal, artigo 593, III, d).” (STF – Rel. Carlos Velloso – RT 675/452).

Aspecto defendido também pelos que comungam desta tese, é que a Constituição Federal vigente consagra  o princípio da amplitude de defesa, com os recursos a ela inerentes (artigo 5º, LV), situando-se dentre eles a revisão criminal.

Em verdade, a finalidade do Júri é ampliar o direito de defesa, funcionando como uma garantia individual dos acusados pela prática de crimes dolosos contra a vida e permitir que, em lugar do juiz togado, preso a regras jurídicas, sejam julgados pelos seus pares.

Diz FREDERICO MARQUES:

“A soberania do júri mesmo para aqueles que interpretam o texto constitucional com o primarismo da exegese literal, não pode diminuir os direitos de defesa do réu. O legislador constitucional, não contente de haver garantido solenemente a plenitude da defesa, no § 25, do artigo 141, ainda a expressa de maneira especial para o júri, referindo-se à ‘plenitude de defesa do réu’, no § 28. Se o júri, contra a evidência dos autos, condena um inocente, não se irá sacrificar o direito de liberdade do indivíduo em holocausto à ‘soberania dos veredictos’. O mesmo se diga dos demais casos focalizados no artigo 621, do Código de Processo Penal, como v. gratia no de prova posterior à sentença, de que foi injusta a condenação. Além dos textos constitucionais sobre a plenitude do direito de defesa, dentro da própria Lei Maior se encontram preceitos que evidentemente limitam a soberania dos veredictos em relação ao procedimento rescisório da revisão in melius. É o que se verifica com o artigo 144, e ainda com o artigo 141, § 29. Numa Constituição que foi promulgada, como diz em seu preâmbulo, para ‘organizar um regime democrático’, não se compreende que a soberania dos veredictos possa manter encarcerado um inocente. Por outra parte, se o legislador constitucional estatuiu, como preceito programático, a individualização da pena (artigo 141, § 29), justifica-se perfeitamente que se provem existentes circunstâncias negadas pelo júri, que determinem ou autorizem a diminuição da pena.” 
 

Nossos Tribunais, nesse sentido, assim tem se pronunciado:

“É cabível a revisão das decisões do Júri, pois sua soberania não pode impedir o exercício do pleno direito de defesa, já que tal soberania é estabelecida justamente em favor do réu, conforme tem reconhecido a jurisprudência.” (RT 548/331, 479/321, 449/476 e 447/453).

“É de se admitir a revisão criminal em processos findos quando as nulidades argüidas são capazes de imprestabilizar o feito e de ocasionar cerceamento de defesa.” (TJMG – Rev. – rel. Des. Aníbal Pacheco – RT 596/387). 

Por derradeiro, esse seguimento doutrinário e jurisprudencial, adverte que no direito brasileiro não há a separação dos juízos rescindente e rescisório, isto é, um órgão limitando-se a anular o julgamento e possibilitando a outro a reabertura da causa para novo julgamento de mérito.

Os dois juízos acima ventilados se amalgamam e se fundem, cabendo, seja qual for a causa, ao mesmo órgão, ou seja, no mesmo julgamento, apreciam-se admissibilidade e mérito.

De nada adiantaria simplesmente anular o júri e remeter o acusado a novo julgamento porque, mantida a condenação pelos novos jurados, o problema persistiria sem que a revisão pudesse solucioná-lo.

Outrossim, são passíveis de revisão decisões de qualquer juízo, uma vez que o artigo 626 do Código de Processo Penal não faz qualquer distinção nesse sentido.

Aliás, brilhante é a doutrina gizada no acórdão proferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por ocasião da análise da revisão criminal de nº 126.026, relatado por MENDES PEREIRA:

“Depois de afirmar que a decisão revidenda pode ser de primeira ou segunda instância, Florêncio de Abreu conclui categoricamente: ‘É também indiferente a jurisdição: tanto faz que a sentença tenha sido proferida por juiz singular, como pelo Tribunal do Júri ou pelo Tribunal de Apelação...’ (Comentários ao Código de Processo Penal, vol. V/416). Também Espínola Filho, sustentando que ‘são suscetíveis de modificação, em benefício do réu, por meio de revisão, decisões de qualquer juízo ou tribunal, inclusive o Júri’, esclarece que ‘o cabimento da revisão, da competência do Tribunal de Justiça, estando em foco condenação imposta pelo Júri, foi assentada pela unanimidade do STF, em 3.12.1947, apreciando-se a questão em face da Constituição.” ( RT 479/321).

Ademais, se a Lei nº 263, de fevereiro de 1948, regulamentando a instituição do Júri, alterou diversos capítulos do Código de Processo Penal, adaptando-os à Constituição de 1946, deixando intangível o capítulo pertinente à revisão, não há dúvida ser possível a revisão, mesmo que a condenação provenha do tribunal leigo.

Neste diapasão, corroborando o até aqui exposado, oportuno trazer à baila o escólio de FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO:

“Assim, por exemplo, se se provar, no juízo revisional, que a pretensa vítima está viva, nem poderia ser renovado o julgamento, uma vez que crime não houve. Se o pedido revisional tiver por objeto a rescisão de uma sentença condenatória, prolatada contra a decisão dos jurados ou contra a lei expressa, pode o Tribunal absolver o réu, alterar a classificação da infração, ou modificar a pena, não só pelas razões expostas por Frederico Marques, como também por expressa determinação do art. 626 do CPP, que não sofreu nenhuma alteração com o advento da Lei nº 263, de fevereiro de 1948. Se a revisão existe para tutelar mais ainda o jus libertatis, não teria sentido ficassem os Tribunais Superiores impossibilitados de reexaminar as decisões do Tribunal Popular, dês que satisfeitos seus pressupostos. Mesmo que a decisão dos jurados seja manifestamente contra a evidência dos autos, perfeitamente possível a revisão, posto não ter sentido a manutenção de uma sentença condenatória iníqua”. 

Em contrapartida a tese exposta, existe uma outra corrente, a qual possui poucos adeptos, que refuta os argumentos acima elencados, por classificá-los como inconvincentes.

Contraditam em primeiro lugar a ponderação feita por seus opositores de que, se por um lado, a Carta Magna de 18 de setembro de 1946, no § 28 do artigo 141, proclama a soberania dos veredictos do Júri, por outro, no § 25 do mesmo dispositivo, assegura aos acusados plena defesa com todos os meios e recursos essenciais a ela, direito esse dos acusados que justifica, constitucionalmente, a revisão das decisões dos jurados pelos Tribunais togados, pois, quando assim não fosse, não haveria igualdade de todos os acusados perante a lei, conforme enunciado no § 1º do artigo em tela.

Alvitram que, ainda quando o direito de defesa dos acusados figurasse como fundamento da revisão, em nada se atentaria contra esse direito, no cometimento do judicium rescissorium das decisões dos jurados a eles próprios, após um judicium rescindens pelos Tribunais de Justiça, a exemplo do que se faz nos recursos de apelação.

O proclamado princípio da igualdade perante a lei, com relação aos acusados, seria infringido pela própria Lei Maior, no instante que declara só ser permitido o julgamento obrigatório e soberano pelo Júri de cidadãos que dolosamente atentem contra a vida de seus semelhantes.

Apontam também que, a reforma de uma decisão do Júri pelo Tribunal de Justiça em matéria de fato, em revisão, só faz por desmerecer o tribunal popular, o que atenta contra o fim primordial do instituto, qual seja, o de prestigiar o órgão emanador da decisão modificada.

O segundo argumento combatido por tal tese, é o de que a revisão só se dirige contra a coisa julgada em si, sendo irrelevante qual tenha sido o tribunal que haja proferido a decisão.

Possível a referida abstração no que tange à coisa julgada, só colheria o argumento com relação ao judicium rescindens, nunca, porém, no que diz respeito ao judicium rescissorium, pois uma vez quebrada a coisa julgada, o reexame da causa somente pode ser feito por tribunal competente para tanto.

Na seqüência, repelem uma terceira colocação, no sentido de que os dois prefalados juízos devem ser proferidos pelo mesmo órgão, sob cominação de secionar o remédio, fragmentá-lo ou tirar-lhe a unidade.

Sobre esse tema, escreve JORGE ALBERTO ROMEIRO:

“A nosso ver, diante do § 28 do artigo 141 da Constituição, os Tribunais de Justiça somente podem, em pedidos de revisão, proferir, dentro na casuística da lei (Código de Processo Penal, artigo 621), um iudicium rescindens.

O iudicium rescissorium deve ser proferido em novo julgamento, feito pelos jurados, como nos casos de apelação, por determinação do Tribunais de Justiça, quando julguem este ser o caso de revisão.” 

Profetizam nesse aspecto, que a essência ou a unidade da revisão nada tem a ver com a simultaneidade ou a separação dos dois juízos: rescindente e rescisório. 

Por fim, rebatem a assertiva de que no regime anterior à vigência da Constituição Federal de 1937, a revisão dos veredictos dos jurados sempre foi feita pela justiça togada, que podia absolver ou condenar, mesmo sendo o Júri sempre proclamado soberano e mantido constitucionalmente (Constituição de 1891, art. 72, § 31 e, Constituição de 1934, art. 72). 

Socorrendo-nos mais uma vez aos ensinamentos de JORGE ALBERTO ROMEIRO, este alude que:

“Responde a esse argumento a inexistência na Constituição vigente de disposições semelhantes às dos artigos 59, III, e 81 da nossa primeira Constituição Republicana e 76, nº 3, e 78 da promulgada em 1934, que atribuíam ao Supremo Tribunal Federal ou a tribunais federais a serem criados competência para o julgamento das revisões das decisões do júri.” 

Além de contestarem a corrente divergente, como acima explanado, há autores que vão mais além,  como JAMES TUBENCHLAK, o qual preleciona que “a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, característica ímpar afirmada no artigo 5º, XXXVIII, c, da Constituição, não é suscetível, sob qualquer pretexto, de ser atingida.” 
 (grifo nosso).

Ante todo o exposto, vê-se que, apesar de haver corrente contrária, a doutrina e jurisprudência dominantes, são francamente favoráveis à tese de que a revisão pode exterminar a intangibilidade das decisões do Júri.

V. Conclusão
Como ficou sobejadamente demonstrado, o instituto da revisão criminal não se macula de inconstitucionalidade quando aplicado em detrimento das decisões proferidas pelo Tribunal do Júri.

A ação revisional materializa-se como sendo uma provocação do interessado para que o poder judiciário, quebrando a intangibilidade da sentença, promova o reexame da matéria do processo que o condenou, com o escopo de reparar injustiças ou erros judiciários livrando o réu de uma sentença iníqua, reparando os efeitos maléficos causados pela condenação.

É importante frisar, que o legislador não estabeleceu limites ou esferas de atuação para a ação em testilha, ou seja, é cabível de decisões emanadas de quaisquer tribunais, inclusive aquelas proferidas pelo tribunal leigo, bastando, apenas, que estejam presentes os pressupostos ensejadores descritos em lei, quais sejam, os casos em que houver uma sentença condenatória transitada em julgado e esta for contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; se se fundar em depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos e, por fim, quando após a aludida sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena.

Não se deve obstar a revisão criminal em face das decisões do júri popular, alegando-se ser a soberania dos veredictos uma garantia prevista na Constituição Federal, mas especificamente em seu artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea “c”.

Ademais, é oportuno aferir-se a real definição e aplicação da expressão soberania dos veredictos, a qual, não pode ser extraída de uma simples e estrita análise semântica do termo, sem uma interpretação de ordem sistemática da Lei Maior. 

É incompatível, para o tribunal popular, o mesmo significado que a soberania possui para um Estado diante de outros na comunidade internacional, bem como o sentido que tem para caracterizar uma qualidade do poder estatal de ser supremo e definitivo dentro do domínio a ele destinado e sob os limites que se autodetermina.

Corolário da repartição funcional da competência por objeto do juízo, onde os jurados decidem sobre o crime e a respectiva autoria, por meio do veredicto, e o magistrado aplica a pena ou medida de segurança, ficando adstrito ao juízo feito por aqueles, entendem-se como soberania dos veredictos a vontade popular externada pelo Conselho de Sentença, ou seja, é a impossibilidade de outro órgão jurisdicional modificar a decisão dos mesmos, enquanto relação jurídico-processual não decidida.

Destarte, suprema é a decisão dos jurados, feita pela votação dos quesitos pertinentes, devendo a magistratura togada obedecê-la, sendo defeso substituí-los na decisão da causa.

Outrossim, é de se notar que, em relação a assertiva de ser a soberania dos veredictos uma garantia constitucional, oportuno se torna frisar o escólio dos renomados doutrinadores  ADA PELLEGRINI GRINOVER, ANTONIO SCARANCE FERNANDES e ANTONIO MAGALHÃES GOMES FILHO, os quais asseveram que “(...) os direitos e garantias fundamentais não podem ser entendidos em sentido absoluto, em face da natural restrição resultante do princípio de sua convivência, que exige a interpretação harmônica e global das liberdades constitucionais.”

Significa dizer que nenhum direito ou garantia constitucional pode ser entendido em sentido absoluto, não se permitindo que qualquer delas seja exercida de modo danoso à ordem pública e às liberdades alheias.

No caso em epígrafe, extrai-se do ensinamento supracitado que a garantia constitucional da soberania dos veredictos, estabelecida ao Tribunal do Júri, encontra limitação no direito de liberdade do réu condenado injustamente, não podendo essa qualidade íncita à decisão do Conselho de Sentença, obstar a revisão criminal destinada à reparação do erro ocorrido na sentença.

A título de melhor ilustrar o acima exposto, citam os prefalados autores, como exemplo de limitação a direitos e garantias constitucionais, a prova ilícita em face do princípio da ampla defesa, ou seja, não se pode utilizar desses meios probatórios sob a alegação de estar exercendo a ampla defesa; assim como não se pode negar a revisão criminal e o direito de liberdade do réu, tendo em vista uma condenação injusta, sob pretexto de estar-se violando a garantia constitucional da soberania dos veredictos.

Outrossim, é oportuno ressaltar que, dentre as já apontadas finalidades da revisão criminal, encontra-se o resguardo à dignidade do ser humano, e é justamente desta que floresce mais um forte argumento autorizativo da ação revisional em detrimento da soberania do tribunal leigo.

O artigo 5º da Carta Magna Nacional e seus respectivos incisos, foram instituído pelo legislador constituinte para fomentar o artigo 1º desta, que dispõe sobre os fundamentos do Estado Democrático de Direito, sendo que, no inciso III encontra-se a dignidade da pessoa humana.

O fato do cidadão ver-se privado de sua liberdade - que aliás é o mais alto direito protegido pela Lei Maior - por uma condenação manifestamente injusta, é uma afronta direta a dignidade humana, pois será ele inserido em um meio ao qual, por certo, lhe trará marcas que jamais serão possíveis de serem reparadas.

Seria de uma incoerência descabida, conceber que uma norma jurídica criada precipuamente para dar efetividade e proteção a um bem jurídico fosse contrariada por outra, chegando-se ao ponto de lhe negar a eficácia, rompendo com a harmonia que deve prevalecer entre os preceitos de um ordenamento jurídico; sendo isso que ocorre no momento em que se tenta invocar a impossibilidade da revisão em face à soberania dos veredictos, pois estar-se-ia negando que este vocábulo foi instituído em face do direito de liberdade do cidadão, para asseverar que o mesmo se prestaria a manter uma decisão onipotente e arbitrária emanada pelo tribunal popular, o que certamente não foi a vontade do legislador constituinte.

Ainda que tais ponderações não fossem suficientes,  é imperioso destacar que as decisões proferidas pelo Tribunal do Júri estão sujeitas a inafastabilidade de apreciação de lesão ou ameaça de lesão a direito pelo Poder Público e ao duplo grau de jurisdição, o que reforça a idéia de que mesmo se não houvesse a revisão criminal, em face de uma condenação injusta, não poderia furtar-se o Judiciário de analisá-la novamente em instância superior.

Destarte, ante todo o exposto, conclui-se que a revisão criminal não é inconstitucional quando empregada em face de condenação injusta advinda do Tribunal do Júri, pois a soberania dos veredictos a ele atribuída constitucionalmente, não pode ser entendida como poder absoluto e incontrastável, máxime em relação ao direito de liberdade do cidadão prejudicado por tal acontecimento.
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